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1. Introdução geral
1.1 As mudanças climáticas em Moçambique

As mudanças climáticas constituem assunto de preocupação global, sendo que diversos países, a exemplo de Moçambique, já sentem os seus efeitos directos. O aumento da frequência e intensidade dos eventos climáticos extremos tem sido associado às mudanças climáticas. Moçambique, um país geograficamente exposto a vários desses eventos (tempestades tropicais, cheias, secas, subida do nível das águas do mar, etc.) cuja economia é dependente da agricultura de sequeiro e outros recursos naturais é referido como sendo o quinto país mais vulnerável de acordo com o índice de vulnerabilidade de mudanças climática (Maplecroft 2015). Sendo assim, Moçambique não pode estar alheio aos esforços internacionais de reduzir as causas e impactos das mudanças climáticas, tendo por isso aderido à iniciativa de redução de emissões de desmatamento e degradação florestal.

 As causas e agentes de desmatamento e degradação florestal são complexas e actuam de forma combinada. A procura de alimentos e energia para a satisfação de uma população nacional sempre crescente, bem como a pressão dos mercados internacionais de produtos agrícolas e florestais têm sido referidos como as causas basilares do desmatamento em Moçambique. O alto crescimento populacional (2.5% anual a nível nacional), incluindo uma rápida urbanização, associadas a baixa escolaridade e falta de oportunidades de emprego contribuem para o aumento da pobreza urbana, trazendo habitantes com modos de vida ruraisà cidades não preparadas para o efeito.
Associados a estes factores, impõe-se barreiras que limitam a capacidade de resposta adequada. De particular destaque estão as barreiras tecnológicas, ligadas à dificuldade de acesso a tecnologias limpas e ambientalmente amigáveis para a produção de alimentos e energia de forma sustentável para abastecer a procura da população local. Também são de destaque barreiras sócio-económicas traduzidas numa capacidade reduzida tanto da população assim como do Estado de dar respostas apropriadas para as limitações de acesso a formas alternativas de produção de alimentos e geração de energia. Note-se que a principal contribuição do PIB vem do sector da agricultura (cerca de 25%), a qual é praticada por 80% da população, em moldes rudimentares e de forma não sustentável; o sector de florestas representa um dos maiores contributos para o PIB (4%) e no presente momento esta actividade resume-se na exploração dos recursos, e com poucas acções voltadas à sua reposição. A governação, incluindo arranjos institucionais e mecanismos de implementação de políticas, são outra importante barreira que pode resultar em práticas de uso não sustentável dos recursos naturais e perda de receitas para o Estado. 

A redução de desmatamento e degradação florestal (REDD+), uma iniciativa dos signatários da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas (UNFCCC), tem por finalidade promover acções que possam contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. Essas acções traduzem-se na redução de taxas de desmatamento e degradação florestal, bem como no aumento das taxas de arborização, restauração de florestas, estabelecimento de plantações, regeneração natural e conservação de florestas.

Apesar do enfoque primário do REDD+ ser a redução das emissões associadas a processos de desmatamento e degradação de florestas, é entendimento consensual que resultados de acções do REDD+ apenas serãoalcançados se se tomarem em conta questões de interesse local ligadas a redução da pobreza, desenvolvimento rural, entre outras. Sendo assim, é importante que a visão e a missão estratégica do REDD+ seja guiada por princípios de políticas locais de desenvolvimento rural e de redução da pobreza rural. Considerando que as causas de desmatamento são integradas e complexas, as acções a serem levadas a cabo para reduzir o desmatamento devem ser soluções integradas e coordenadas e tendentes a proporcionar um padrão de vida condigno da população que vive dentro ou perto de florestas, ao mesmo tempo que remove as barreiras identificadas de modo a que o desenvolvimento seja conseguido de forma sustentável.

A conservação de florestas (ou redução da taxa de desmatamento e degradação florestal) pode ser conseguida através de acções que incluem formas alternativas de uso de terra (conservação do solo para uma agricultura sustentável, produção sustentada de produtos alternativos às florestas naturais, a restauração de florestas, etc.). A conservação florestal pode, dessa forma, apoiar o processo de intensificação e melhoria da agricultura para aumentar a produção e produtividade com enfoque aos produtores do sector familiar. Mais ainda, a conservação florestal pode dar suporte à produção sustentada de energias novas e renováveis incluindo a produção de lenha e carvão de fontes sustentadas, o uso eficiente de energia de biomassa, e o acesso a outras fontes alternativas e viáveis de energia para as populações mais carenciadas. Para que tenham sucesso, todas essas acções deverão ser feitas de forma participativa onde o produtor rural (residente florestal) assim como o residente suburbano (com elevada dependência de lenha, carvão e estacas) estão no centro das atenções.2.2 Contexto de políticas e visão estratégica do país

Moçambique estabeleceu políticas e instituições que lhe permitem implementar diversas medidas tendentes à redução do desmatamento e degradação florestal. A Consttuição da Reública, no seu artigo O foco principal das florestas e do ambiente pode ser encontrado na Constituição da República que diz sobre o ambiente que o Estado adopta políticas visando“garantir o aproveitamento racional dos recursos naturais com salvaguardada sua capacidade de renovação, da estabilidade ecológica e dos direitosdas gerações vindouras” (Artigo 117, 2, d); Mais ainda, a CRM no número 2 do seu Artigo 90 diz que “O Estado e as autarquias locais, com a colaboração das associações de defesado ambiente, adoptam políticas de defesa do ambiente e velam pela utilizaçãoracional de todos os recursos naturais”. Por fim, o Artigo 102 define que “O Estado promove o conhecimento, a inventariação e a valorização dos recursosnaturais e determina as condições do seu uso e aproveitamento com salvaguardados interesses nacionais”.
O Programa Quinquenal do Governo (PQG 2015-2019) tem como uma das 5 prioridades “assegurar a gestão sustentável e transporte dos recursos naturais e ambiente”. Entre os objectivos estratégicos do PQG inclui-se “garantir a integridade da Economia Verde-Azul e da agenda de crescimento verde nas prioridades nacionais de desenvolvimento, assegurando a conservação de ecossistemas, a biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais”. Este objectivo inclui um grande leque de acções para a conservação de florestas e ecossistemas em geral, a promoção da gestão sustentada bem como a integração de comunidades locais no processo de desenvolvimento.
Na presente estrutura de governação, foi criado o Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER) com as funções principais de dirigir, planificar, coordenar, controlar e assegurar a execução das políticas nos domínios de administração e gestão de terra e geomática, florestas e fauna bravia, ambiente, áreas de conservação e desenvolvimento rural. Na área de florestas, o MITADER, tem entre outras tarefas, as de propor estratégias de desenvolvimento do sector de florestas, desenvolvimento rural, áreas de conservação e gestão de terras, elaborar e implementar normas e procedimentos sobre o uso sustentável dos recursos florestais, avaliar quantitativa e qualitativamente os recursos florestais bem como a redução de emissões por desmatamento e degradação florestal. Este último ponto mostra de forma clara o compromisso do Governo de Moçambique para a redução de emissões do desmatamento e degradação florestal. A constituição de um ministério como o MITADER que junta dentro de si questões de terra, florestas, desenvolvimento rural, áreas de conservação, entre outros considerados importantes na implementação do REDD+ revela em parte os esforços que o Governo de Moçambique vem levando a cabo para integrar assuntos complexos e promover sinergias. 
Para além das funções específicas atribuidas ao MITADER, diversas outras acções podem ser identificadas nos diferentes sectores como potenciais para sinergias. O sector da agricultura, por exemplo, tem como plano estratégico promover a intensificação da agricultura para aumentar a produção e a produtividade e melhorar a conservação de solos através de técnicas de agricultura de conservação. Mais ainda, o Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar (MASA) tem no seu portefolio as actividades silviculturais relativas a plantação de árvores e florestas ao nível industrial, comercial, protecção energético e comunitário.

O sector de energia e recursos minerais tem um papel pelo facto de priorizar dentro do seu plano estratégico acções de promoção de energias novas e renováveis incluindo a produção e uso sustentado de energia de biomassa e o aproveitamento de energia solar, eólica e outras com potencial em Moçambique.
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Figura 1. Resumo das políticas nacionais com potencial para suporte ao REDD+
1.2 O processo de elaboração da estratégia
Abordagem do REDD+

Considerando a evolução do conceito do REDD+ tendente a integração de aspectos não apenas de redução de emissões, mas também de adaptação às mudanças climáticas, a elaboração da presente estratégia teve em conta a abordagem de paisagem (landscape approach). Esta abordagem, também ligada à abordagem jurisdicional, tem em vista a integração de diversas acções incluindo formas de uso de terra diversificadas. Esta abordagem está em linha com a visão de integração do REDD+ no processo de desenvolvimento rural integrado. O programa do governo de Moçambique sobre o desenvolvimento rural (Programa Estrela) inclui projectos tais como (a) floresta em pé, (b) conservação de biodiversidade (Mozbio), (c) ambiente em movimento, (d) quinta da energia, (e) saber mais, entre outros. As acções do REDD+ enquadram-se muito bem dentro desta visão integrada do governo de Moçambique. Lições do programa jurisdicional da Zambézia e Cabo Delgado, que é parte dos programas piloto no âmbito da preparação para a prontidão para o REDD+, foram tomadas em consideração. Assim, a presente estratégia procura enquadrar acções que podem ser combinadas numa paisagem jurisdicional e promover um uso de terra e dos recursos naturais, reduzindo as emissões associadas, criando as bases para a inclusão de sectores tais como agricultura, florestas, energia, áreas de conservação, educação ambiental, siacalização e governação de rescursos naturais, entre outras.
Consultas públicas
A presente estratégia foi desenvolvida no contexto da preparação para a prontidão para o REDD+. O processo foi levado através de um processo participativo no qual foram consultados diversos segmentos da sociedade. Três consultas regionais (norte, centro e sul), quatro seminários técnicos de consulta, uma consulta nacional, harmonização dos órgãos deliberaivos do MITADER e nos sectores chave, consulta a sociedade civil e o sector privado. O processo também beneficiou de consultas, observações directas, e análises realizadas em estudos temáticos sobre (i) o quadro legal e institucional, (ii) avaliação estratégica ambiental e social, (iii) causas de desmatamento e degradação florestal.
Priorização das acções
Dado que as acções com potencial para a redução de desmatamento são diversas, uma avaliação de prioridade das acções a serem levadas a cabo na presente estratégia foi feita com base em critérios que respondem aos requisitos estabelecidos na visão e missão. Os critérios tiveram em conta a necessidade de que as acções sejam integradas, orientadas ao melhoramento das condições de vida rural e urbana e a redução de emissões de gases de efeitos de estufa. Para uma estratégia nacional, procurou-se responder às questões de importância nacional, podendo para cada uma das regiões elaborar-se uma priorização local em função das principais causas de desmatamento e degradação florestal locais.
De entre outras causas directas e indirectas de desmatamento são também considerados como aspectos importantes a expansão urbana e outras infraestruturas (incluindo o surgimento e desenvolvimento de aldeias em áreas rurais) e o crescimento populacional. Porém, dada a sua complexidade, estas não foram incluídas de forma directa como objectivos ou acções estratégicas, sendo, entretanto, referidas de forma indirecta dentro dos sectores-chave. Mais ainda, o sector de mineração não é incluído de maneira explícita, sendo que se considera a aplicação de outros dispositivos como a avaliação do impacto ambiental (AIA) e também no reconhecimento de que a maioria dos impactos da mineração são indirectos, através da expansão urbana e outras infraestruturas
Os critérios utilizados para a priorização das acções do REDD+ são as seguintes:
1.  Aumentar a renda e qualidade de vida das populações rurais
2.  Reduzir a emissões de gases de efeitos de estufa (reduzir a taxa de desmatamento ou aumentar a taxa de remoção de carbono)
3.  Reduzir os custos de produção e riscos para a comunidade e produtores locais
4.  Ter sinergias com outras actividades (ter importância dentro do sector respectivo)
5.  Ter um custo de transação baixo (incluindo nível de adopção elevado)

2. Contexto internacional
O Quinto relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) refere que o aumento da temperatura na terra é observável desde 1950 e o seu motivo é o aumento de gases de efeito de estufa (GEE) de origem antropogénica. A nível global, estima-se que o desmatamento contribua entre 10 a 18% do total das emissões de GEE (ver Figura 2) tornando-o a segunda maior fonte, depois do sector de energia. 
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Figura 2. Emissões de gases de efeito de estufa no contexto internacional

A importância do desmatamento sobre as emissões de GEE e a percepção de que as florestas não têm um rendimento enquanto não forem desbravadas, levou à ideia de que a redução de emissões de GEE através da redução do desmatamento era menos onerosa quando comparada com as outras opções. Foi neste contexto que na Conferência das Partes (COP11) em 2005 foi colocada para debate a ideia de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD). Desde então o conceito e a sua abrangência evoluiram tendo-se chegado à COP19 em 2013 com compromisso sobre sistemas de monitorização, e informação de salvaguardas. Para a promoção de actividades REDD+ nos países tropicais, vários programas e plataformas internacionais foram criados e compromissos foram assumidos pelos países desenvolvidos para disponibilizar fundos para que os países tropicais se preparassem para a implementação do REDD+ bem como para a implementação em si. O Fundo de Parceria para o Carbono Florestal (FCPF) é um fundo do Banco Mundial que financia actividades em vários países. Até o ano de 2015 o FCPF tinha mobilizado 385 milhões de USDpara o fundo de preparação e 465 milhões de USD para implementação de projectos REDD+ financiados por 17 países. No total, havia 47 países participantes que beneficiaram dos fundos, entre os quais Moçambique. O Fundo de Investimento Florestal (FIP) é um fundo de financiamento adiantado. É dedicado ao apoio aos países em desenvolvimento para a preparação e implementação de políticas de redução de desmatamento e degradação florestal e promoção de desenvolvimento sustentável das florestas e o aumento das reservas de carbono, podendo por isso financiar actividades e programas do REDD+, o maneio sustentável de florestas e apoio às comunidades locais. O Fundo de de Carbono é um fundo de pagamento por desempenho. É baseado nos resultados da redução de emissões, sendo assim, dependente da eficiência da implementação de actividades do REDD+.
Um dos aspectos importantes dos acordos sobre o REDD+ tem a ver com as ambientais e sociais, conseguidas na COP16 de Cancún. As salvaguardas têm como princípio, que as acções de REDD+ não devem afectar de maneira negativa as populações indígenas e comunidades locaisnem as funções dos ecossistemas. O acordo sobre as salvaguardas representa um ganho importante para os países implementadores e cria as bases para implementação do REDD+ de forma sustentável e sem prejuízo para as comunidades locais e o ambiente.
No Acordo de Parisfoi assumido o compromisso de disponibilização de 100 mil milhões de dólares americanos por ano entre 2020 e 2025 para implementação de actividades de redução de emissões, as quais para além de enfocar na redução de emissões, devem tomar em conta as questões de desenvolvimento local (non-carbon benefits) e as questões de carbono não regulado por mecanismos de mercado (non-market carbon). O Acordo abriu desta forma as possibilidades de associar a redução de emissões do desmatamento com as questões de redução da pobreza e de desenvolvimento local, que constituiam preocupações para os países tropicais.
3. Situação actual de desmatamento e degradação em Moçambique
Moçambique tem uma área considerável de florestas naturais e matas remanescentes, principalmente do tipo Miombo e Mopane. Estimativas sobre a cobertura florestal total variam, mas a recente avaliação dos recursos florestais estima a cobertura florestal do país em pouco mais de 50%, ou seja, pouco mais de 40 milhões de hectares.
O estoque de carbono das florestas em Moçambique é variável em função do nível de cobertura e da formação florestal. Estudos de carbono florestal ainda são escassos, mas algumas referências indicam valores de carbonoacima do solo que vão desde pouco mais de 63 t/ha em florestas densas sempre verdes de montanha, 30 t/ha em florestas de miombo, 16t/ha no mangal e13 t/ha no mopane (Lisboa et al em prep., Sengo em prep.). O valor do carbono pode reduzir consideravelmente com o nível de mudança da cobertura de copas associada ao desmatamento e à degradação florestal.
O desmatamento, em geral, resulta na redução do carbono da componente arbórea. O desmatamento e a degradação florestal são comuns em Moçambique. Esses processos ocorrem independentemente do regime de uso ou de conservação florestal ou do tipo florestal. Entretanto, alguns padrões foram verificados em função da proximidade aos centros urbanos e outros aglomerados populacionais, e a proximidade a estradas e outras vias de acesso.A elevada dependência da população em relação aosrecursos naturais, principalmente agricultura de subsistência e de rendimento, criação de gado, a caça, a utilização de lenha e carvão para energia, a utilização de estacas e outro material vegetal para construções rurais, leva em grande medida à necessidade de converter as áreas de florestas para a satisfação das necessidades primárias em habitação, alimentação e energia.
As causas de desmatamento e degradação florestal em Moçambique são múltiplas e complexas (Tabela 1). Estudos sobre a matéria reportam como suas principais causas directas a agricultura itinerante, o corte de lenha, o fabrico de carvão, aexploração de madeiras comerciais e a expansão de zonas habitacionais(CEAGRE e Winrock International 2016). Muitas dessas causas agem de forma combinada, o que, frequentemente tornaa sua separação difícil. Por exemplo, sendo a principal forma de produção agrícola, tipicamente do sector familiar e de forma itinerante, estas actividades estão intrisicamente ligadas às aldeias e zonas habitacionais rurais.Mais ainda, a produção para subsistência ocorre no mesmo espaço que a produção para rendimento. Adicionamente, os sistemas de produção agrícola incluem a pecuária e podem estar combinados ao fabrico e venda de carvão.
Tabela 1. Principais causas de desmatamento e degradação florestal em Moçambique
	  
	  
	Indirectas

Directas
	Governação(Políticas e instituições)
	Económicas
	Tecnológicas
	Demográficas
(Crescimento populacional e migrações campo-cidade)

	Commodities
	Produtos agrícolas
	Agricultura comercial
	x
	x
	x
	

	
	Madeiras nobres
	Exploração florestal
	x
	x
	x
	

	
	Polpa e papel
	Plantações florestais
	x
	x
	
	

	
	Minerais
	Mineração
	x
	x
	
	

	Domésticos
	Áreas habitacionais
	Expansão urbana e aldeias
	x
	x
	
	x

	
	Energia
	Lenha e carvão
	x
	x
	x
	x

	
	Alimentos
	Agricultura de subsistência 
(agricultura, pecuária, caça e queimadas) 
	x
	x
	x
	x


Fonte: CEAGRE e Winrock (2016)
O estudo do CEAGRE e Winrock (2016) constatou que as causas de desmatamento e degradação florestal em Moçambiqueestão associadas com diversas actividades de desenvolvimento.O mesmo estudo estimou em 12 MtCO2/ano as emissões de gases de estufa causadas pelo desmatamento. A principal causa, com cerca de 7.8 MtCO2/ano (65% do total das emissões) é devida à agricultura itinerante. As outras causas importantes são a expansão urbana e infraestruturas (1.4 milhoes tonCO2/ano; 12%), exploração madeireira (0.9 MtCO2/ano; 8%) e lenha e carvão (0.8 MtCO2/ano; 7%) (ver Figura 3). O impacto destes factores varia entre regiões, tipo de vegetação dominante, proximidade às cidades, o nível actual de cobertura florestal, e onível de desmatamento e degradação florestal. Assim que as soluções específicas para cada região deverão ser combinadas em função das principais causas observadas na área em causa.
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Figura 3. Principais causas de emissões de gases de efeito de estufa associadas ao desmatamento em Moçambique (Fonte: CEAGRE e Winrock 2016)

Para além das causas directas apresentadas anteriormente, o desmatamento tem causas indirectas. Enquanto as causas directas se justificam pela procura de produtos para satisfazer as necessidades de consumo e crescimento económico, as causas indirectas são justificadas pelas capacidades institucionais, organizações, e polítias que determinam a maneira como a produção e a conservação de recursos naturais é feira. Entre as causas avaliadas encontram-se a governação de recursos naturais, aspectos sócio-económicos e tecnológicos. Em geral, as causas indirectas de desmatamento estão ligadas à maneira como a sociedade interage com os seus recursos florestais, dando assim, um potencial para através de mudança de políticas, melhorar esta relação com o fim de reduzir o desmatamento. Assim, apresente estratégia tem como base a harmonização das políticas, a melhoria da governação e o acesso aos recursos financeiros e tecnológicos que possam servir de base para uma produção e conservação sustentável.
A taxa de desmatamento em Moçambique foi estimada com base nos levantamentos dos inventários florestais nacionais. Assim, as taxas de desmatamento do período 1970-1992 e 1992-2002 foram estimados em cerca de 0.21% e 0.58% anual respectivamente. Apesar de ser relativamente baixa a taxa de desmatamento, esta representa uma perda anual de 219 mil hectares de floresta, o que pode significar a emissão de cerca de 23.4MtCO2/ano. O estudo de causas de desmatamento (CEAGRE e Winrock 2016), utilizando a informação de mapas globais (Hansen 2012) com referência ao período 2000-2012, estimou a taxa de desmatamento em 138 mil hectares por ano (0.23%), o que representa cerca de 12 MtCO2/ano. Este valor relativamente baixo, comparativamente às anteriores estimativas, pode ser justificado pelos métodos utilizados, sendo que a tendência geral do desmatamento é aumentar. Apesar do estudo de CEAGRE e Winrock (2016) haver indicado uma taxa baixa de desmatamento, o mesmo confirma o aumento da taxa de desmatamento e a sua relação com o crescimento populacional, urbanização, aumento das áreas agrícolas, desenvolvimento de infraestruturas.

No seu conjunto, o desmatamento e outras formas de mudança de uso e cobertura da terra representam cerca de 80% do total das emissões nacionais de gases de efeitos de estufa, tornando-se na principal contribuição de Moçambique nas causas de mudanças climáticas. As restantes emissões são originadas nos sectores de indústria, transporte e produção de cimento.
4. Estabelecimento da Linha de Referência Nacional de REDD+

Linha de referência (LR) é o elemento central para avaliação do desempenho de actividades de REDD+ implementadas por qualquer projecto, sector ou país. A LR é usada como base para monitorar e verificar as emissões/remocões resultantes da implementação de REDD+. 

Moçambique ainda não dispõe de um levantamento de biomassa nem de estoques de carbono florestal e de solos. O mapa de uso e cobertura florestal nacional existente (escala de 1: 1.000.000), apenas permite efectuar estimativas indicativas sobre limites e áreas cobertas pelos diferentes ecossistemas e tipos de florestas do país. O último inventário florestal (2004) estimou uma taxa desmatamento de 0.58% anual a escala nacional. Os dados do inventário florestal nacional, permitem apenas gerar estimativas grosseiras: (i) de áreas desmatadas (período compreendido entre 1990 a 2002); e (ii) de estoques de carbono das diferentes formações florestais, incluindo o nível de emissões de carbono associadas ao desmatamento. Contudo, as estimativas de carbono feitas nestes moldes são apenas indicativos, visto que usam equações de biomassa com factores globais do IPCC (Tier1). Entretanto, não há referência de taxas de degradação florestal a escala nacional que possam suportar a definição de uma LR para degradação florestal, pese embora se pressupõe que a mesma esteja acima da taxa estimada para o desmatamento. 

Diferentes métodos de definição de LR foram analisados: o nível histórico, histórico ajustado e o nível projectado. As estratégias voltadas ao sector agrário em Moçambique não deixam claro sobre que regiões e superfícies poderão alterar a sua cobertura florestal nos próximos 10 anos como resultado da implementação de projectos de desenvolvimento, e que dificulta o uso do método histórico ajustado. O modelo de Marzoli (2007) proposto pelo último inventário florestal pressupõe correlação positiva e altaentre a taxa de desmatanento e a taxa de crescimento populacional, o que limita o uso do nível histórico. 

Ao nível nacional vai ser necessário realizar um inventário de carbono florestal e do solo e gerar mapas actualizados e detalhados sobre mudanças de uso de terra e cobertura florestal. A este nível, os projectos de REDD+ devem estabelecer LR específicas e mais robustas para monitorar as emissões do desmatamento, degradação florestal, incluindo reforçar a conservação, maneio florestal sustentável e aumentar a capacidade de remoção(sequestro de carbono). Para o efeito, inventários de carbono mais precisos serão necessários e mapas de mudanças de cobertura florestal mais detalhados e actualizados produzidos. As iniciativas REDD+ devem também desenvolver metodologias de medição e avaliação das mudanças de cobertura florestal e a monitorização das reservas de carbono com base em dados locais. As experiências de projectos ao nível sub-nacional, por exemplo o projecto de testagem do REDD+(TREDD) implementado nas províncias de Manica, Sofala e Zambézia, do projecto da Cooperação Japonesa (JICA) em Cabo Delgado e Gaza, e dos projectos-piloto do REDD+ em Zambézia e Cabo Delgado, entre outros, conjugado com os resultados de um inventário nacional de biomassa/carbono devem permitir melhorar a qualidade de dados e informações, e servir de base para actualizar a LR nacional de REDD+ no médio e longo prazo.
5. Potencial para a redução de emissões associadas ao desmatamento e degradação florestal
O conceito do REDD+ sugere quatro elementos importantes inevitáveis para as condições de Moçambique:

1. Favorecer a coordenação e diálogo contínuo multisectorial sobre as causas e soluções do desmatamento e degradação florestal

2. Reduzir o nível de conversão das florestas e outras formações lenhosas para outros usos de terra a médio e longo prazo

3. Evitar a conversão de florestas densas para florestas abertas ou para plantações

4. Restaurar áreas degradadas através de regeneração natural, plantio de árvores, reflorestamento e sistemas agro-florestais

Em geral, esses aspectos podem ser realizados através de uma variedade de intervenções combinadas e integradas de âmbito geral ou sectorial tal como sugerido na Figura 4. Estas intervenções podem servir de pontos de entrada para a implementação de iniciativas que envolvem o sector público e privado, a sociedade civil e a comunidade em geral no processo de redução de desmatamento e degradação florestal. 
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Figura 4.Tipos de intervenções para a redução do desmatamento e degradação florestal
As tendências do desmatamento em Moçambique mostram claramente um aumento. Apesar dos valores absolutos serem variados, a ausência de dados a nível nacional para a definição de linha de referência, sugere que a taxa de desmatamento de 0.58% anual estimada em 2004 através do inventário florestal poderá aumentar nos próximos anos para uma taxa entre 1.1 a 1.4% em 2030 (Sitoe et al 2013). Esta taxa representa uma perda média de 514 mil ha por ano de florestas, representando emissão de47 - 97 MtCO2/ano. Uma LR nacional estabelecida com base nas informações e condições actuais, pode permitir ao país iniciar a implementação das actividades de REDD+ e reduzir emissões de carbono significativas através da redução do desmatamento.

A presente estratégia de REDD+, tem como metaa redução da taxa de desmatamento nacional dos actuais níveis (de 0.85% anual em 2015) para pelo menos os níveis históricos de (0.5% anual) durante o período de vigência da estratégia de 15 anos (2016 a 2030). Esta meta permitiria reduzir a conversão de 246 mil há/ano de floresta e evitar a emissão de 17 - 34 MtCO2/ano durante o período de vigência da estratégia (de 15 anos). A LR nacional de REDD+ deverá priorizar duas componentes principais: (1) redução das emissões por desmatamento evitado; e (2) aumento da capacidade de sequestro de carbono por meio de plantio de árvores e florestas incluindo sistemas agroflorestais e práticas de reabilitação e restauração de ecossistemas degradados e plantações florestais industriais e de pequena escala.Contudo, acções para evitar o aumento da degradação florestal ao nível nacional devem ser implementadas em simultâneo com os esforços de redução do desmatamento. Os sectores de florestas, agricultura e energia seriam considerados prioritários e o enfoque seria a redução de emissões especialmente do carbono das árvores e arbustos, cujas alterações têm um grande impacto sobre a LR nacional. O aumento da capacidade de sequestro/remoções de carbono ao nível nacional poderia corresponder a área estimada pela Estratégia Nacional de Reflorestamento (ENR), o que significaria a remoção de pelo menos 18MtCO2/ano em todo o país, no período de vigência daquela estratégia. Combinando o desmatamento evitado e o aumento dos stocks de carbono, o cenário considerado significaria um ganho de cerca de 28 MtCO2/ano durante o período de 15 anos (Figura 5.A).As emissões evitadas por actividades do REDD+ (plantio de árvores, desmatamento evitado e restauração de florestas) representam cerca de 59% das emissões totais incluindo todos os sectores (UNDP 2013) (Figura 5.B).
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Figura 4. Emissões evitadas por actividades do REDD+ (A) e de todos os sectores (B)

6. Estratégia do REDD+

Visão

Uma sociedade que valoriza o seu capital natural e reconhece a contribuição dos serviços ambientais no bem-estar social e económico e ambiental da actual e futura gerações ao nível local, nacional e global
Objectivo estratégico geral
Promover intervenções multissectoriais integradas para a redução das emissões de carbono associadas ao uso e mudanças do uso e cobertura da terra através da aderência aos princípios de maneio sustentável dos ecossistemas terrestres naturais e artificiais contribuindo para os esforços globais da mitigação e adaptação às mudanças climáticas e desenvolvimento rural sustentável.
Missão (Meta)
A presente estratégia de REDD+ tem a meta de reduzir as emissões em 10 MtCO2/ano e aumentar a remoção em 18 M tCO2/ano durante o período da sua vigência (2016-2030). Este valor será conseguido através de:

(a) Redução da taxa de desmatamento nacional em 40% do nível actual. Esta meta permiteevitar a conversão de 1.3 milhões de hectares ;
(b) Aumentar a área de floresta restaurada, incluindo a regeneração natural de florestas, reflorestamento, e outras formas de plantio de árvores para pelo menos 850.000 ha.
Pilares da Estratégia do REDD+ em Moçambique

Na avaliação das principais causas de desmatamento e degradação, foram identificadas como causas directas, diversas actividades de uso de terra e extracção de recursos naturais. Essas actividades constituem uma importante base de subsistência das populações, para a economia rural ao mesmo tempo que contribui de forma significativa para a economia nacional. Reconhecendo que as causas directas em si não são responsáveis primários do desmatamento e degradação florestal, foi reconhecido que a maneira como estas actividades são praticadas é que resulta no desmatamento e degradação florestal. Entre elas foram identificadas causas indirectas, as quais constituem as causas basilares do desmatamento e degradação florestal. A análise reconhece que a a redução do desmatamento apenas poderá ser conseguido atacando as causas basilares, nomeadamente: limitantes tecnológicas, sociais, económicas e de governação, as quais limitam a capacidade de realização de actividades económicas de forma ambientalmente saudável.
São assim definidos quatro pilares estratégicos, nomeadamente:

(a) Melhoria do sistema de governação de recursos naturais, particularmente a fiscalização, monitoria dos recursos florestais e a conservação de florestas e do solo agrícola;

(b) Viabilização económica e financeira de processos de produção, transformação e utilização e bens e serviços nos sectores-chave considerados como potenciais para a redução de desmatamento e degradação florestal;

(c) Provimento e facilitação de acesso a tecnologias de produção agrícola, florestal e energias alternativas ao desmatamento e degradação florestal;

(d) integração social e cultural de acções conducentes à redução do desmatamento e degradação florestal que sejam socialmente justos e culturalmente compatíveis com os Moçambicanos.

Os pilares, assim definidos, devem ser tomados em consideração dentro das políticas e acções nos sectores de uso de terra e dos recursos naturais. Tomando em consideração as principais causas directas do desmatamento e degradação florestal (Figura 2), são definidasacções em três sectores de desenvolvimento, os quais têm potencial para a redução do desmatamento e degradação florestal. Estes sectores são (i) Agricultura, (ii) Florestas (incluindo exploração madeireira, reflorestamento e restauração de áreas degradadas e áreas de conservação), e (iii) Energia. Estes sectores-chave para a redução do desmatamento e degradação florestal precisam estar alinhados, sendo assim, necessário o fortalecimento das instituições e da sociedade em geral para a mudança de paradigma. Esta mudança requere a intervenção simultânea e coordenada, assegurando que as intervenções cubram os principais pilares ora identificados.
Tabela 1. Sectores e pilares estratégicos para a redução do desmatamento e degradação florestal em Moçambique
	Sectores Estratégicos
	Área de actuação
	Pilares Estratégicos

	
	
	Governação
	Económico
	Tecnológico
	Social

	Agricultura


	Produção agrícola
	Implementação do zoneamento agro-ecológico nacional (ZAEN)

Implementação de políticas agrárias
	Sistema de comercialização agrícola

Acesso aos insumos agrícolas
	Acesso a tecnologias para assegurar a produtividade do solo e sedentarizar os produtores do sector familiar; alternativas à agricultura itinerante
	Melhorar a adopção de tecnologias e acesso aos mercados

	Energia


	Produção e consumo de energia
	Implementação de políticas de energias novas e renováveis
	Prover a população de baixa renda com alternativas para acesso a energia limpa

Viabilizar as plantações energéticas
	Aumentar o acesso a energias limpas e alternativas à biomassa; aumentar a produção sustentada e a eficiência de utilização de energia de biomassa.
	Capacitação e promoção de uso de energias alternativas nos meios urbanos

	Florestas
	Áreas de Conservação


	Fortalecimento do sistema de gestão de áreas de conservação
	Desenvolver mecanismos de geração de renda nas áreas de conservação
	Melhorar a infraestrutura e o sistema de informação das AC 
	Práticas de uso de terra pelas comunidades residentes compatíveis com a conservação

	Florestas
	Exploração madeireira


	Aplicação dos princípios de maneio florestal sustentável; fiscalização florestal, reforço da lei; monitoramento
	Reduzir consideravelmente o impacto da exploração florestal ilegal para viabilizar o sistema de concessões
	Prover e facilitar o acesso a tecnologias de adição de valor dos produtos florestais
	Treinar e capacitar trabalhadores florestais

Melhorar a relação entre concessionários e comunidades

Estabelecer iniciativas de maneio comunitário florestal

	Florestas/Agricultura
	Restauração de florestas degradadas, reflorestamento


	Esclarecer e simplificar as questões relativas ao acesso e segurança de terra para a restauração e estabelecimento de florestas
	Criar as bases de conhecimento e de funcionamento economicamente viável de negócios baseados em florestas 
	Prover material adequado para plantio com a combinação espécie:sítio:mercado e o conhecimento das técnicas de restauração de florestas degradadas
	Massificar o plantio de árvores de uso múltiplo para as famílias rurais, e como parte da urbanização

	
	Acções Transversais


	Planificação do uso de terra

Adequar a Legislação e Instituições para reduzir o desmatamento, reforçar a fiscalização, aplicação da lei e monitoria florestal; Coordenação intersectorial; fortalecimento dos direitos de uso e aproveitamento de terra e florestas
	Sistema de taxas e incentivos para promover as “boas práticas”; melhoria do clima de investimentos para o reflorestamento e restauração de florestas
	Capacitação sobre o uso de tecnologias alternativas; orientar para o desenvolvimento do conhecimento da biodiversidade e as funções ecológicas dos ecossistemas florestais tendo em conta as salvaguardas ambientais.
	Campanhas de educação e treinamento sobre conservação de florestas e plantio de árvores e energias alternativas; reforço das organizações comunitárias de base sobre a terra e florestas tendo em conta as salvaguardas sociais das populações locais


Objectivos estratégicos

Objectivo 1 - Agricultura: Promover práticas alternativas à agricultura itinerante, que asseguram aumento da produtividade de culturas de subsistência e de rendimento

O Censo Agro-pecuário 2009-2010 (INE, 2011) revela que das cerca de 3,8 milhões de explorações agro-pecuárias inventariadas, 99% são pequenas (área média por exploração de 1,4 ha) ocupando 96% da área total de cultivo com culturas alimentares. As técnicas utilizadas na produção são rudimentares, com trabalho manual, baixo nível de insumos, dependente das chuvas, resultando num baixo nível de produtividade. Das mais de 3,8 milhões de explorações pequenas, apenas 5,3% aplica rega, 3,7% aplica fertilizantes e 2,5% aplica pesticida. Muitas destas áreas estão sujeitas a agricultura itinerante, geralmente formando mosaicos de terras cultivadas e áreas de pousio em diferentes fases de desenvolvimento. O sistema de cultivo é geralmente feito em consociação ou mistura e inclui cereais (e.g., milho, sorgo, mexoeira), tubérculos (e.g., mandioca, batata-doce, inhame) e leguminosas (amendoim, feijões).
A principal forma de produção agrícola em Moçambique é a “agricultura itinerante”, praticada pelo sector familiar, a qual consiste numa sequência de áreas cultivadas sem uso de fertilizantes ou outras técnicas de retenção da fertilidade do solo, que inevitavelmente levam à perda da capacidade produtiva da área a longo prazo. A área cultivada durante 4-6 anos é abandonada para ficar em pousio durante um período de 4-6 anos. Na fase de pousio, a vegetação natural volta a tomar conta e recupera algumas características de estrutura, composição de espécies e cobertura florestal. Este ciclo pode seguir assim durante vários anos, podendo manter-se estável quando a densidade populacional se mantiver estável, ou levar à degradação (como resultado da redução do período de pousio e aumento do período de cultivo) com o aumento da densidade populacional. O resultado deste padrão de mudança de uso e cobertura de terra são áreas cobertas por um mosaico de áreas cultivadas, áreas em pousio, e áreas de floresta ainda intacta.
A agricultura comercial em Moçambique é ainda relativamente incipiente e está fortemente ligada ao sector familiar em explorações de pequena escala com trabalho manual principalmente familiar, poucos insumos, em áreas reduzidas. Em muitos casos é praticada no sistema de fomento, no qual uma relação comercial se estabelece entre o sector privado e o pequeno agricultor do sector familiar. Neste caso, a agricultura é praticada em áreas relativamente pequenas mas com recurso a insumos melhorados providenciados pelo sector privado.Nos últimos anos têm vindo a aumentar as áreas de agricultura industrial com alta mecanização, uso de agroquímicos e sementes melhoradas para diferentes produtos, incluindo milho, hortícolas, soja, banana e outros que são vendidos principalmente no mercado internacional. Uma parte destes investimentos foram estabelecidos em áreas com alto potencial agrícola e que foram desbravadas no passado e foram ocupadas sucessivamente por empresas coloniais, empresas estatais e empresas privadas, e depois abandonadas, mas que nunca chegaram a recuperar como florestas. Estas áreas encontram-se principalmente nos planaltos de Chimoio e Lichinga e na região da Alta Zambézia (Gurué e Milanje).
Duma forma geral, o aumento da produção agrícola em Moçambique é explicado principalmente pelo aumento das áreas cultivadas, a maioria das quais resultaram do desbravamento de florestas. Assim, no âmbito do REDD+ em Moçambique propõe-se alterar o padrão típico de agricultura itinerante praticado pelo sector familiar através de um conjunto de acções que podem ser levadas a cabo para tornar a terra mais produtiva sem perder a fertilidade utilizando o conhecimento tecnológico existente. Mais ainda, e notando que a agricultura a escala industrial está ganhando cada vez mais espaço, urge tomar em consideração a orientação destas para que causem o mínimo de desmatamento.

O Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA) reconhece a necessidade de melhorar a agricultura através de acções que incluem a transformação do agricultor do sector familiar através do aumento de insumos (rega, semente melhorada, adubação, etc.), apoio ao sector privado, bem como o uso de um sistema de gestão de terras que promova a conservação e uso sustentável dos recursos naturais (terra, água, floresta e fauna).
Assim, são propostas as seguintes acções no âmbito da agricultura, para reduzir o desmatamento e degradação florestal:
Acções Estratégicas 

1. Implementar o Zoneamento Agro-Ecológico (ZAEN) e as políticas agrárias, como base para o uso sustentado e integrado dos recursos naturais;
2. Definir as áreas alienáveis para agricultura comercial com o mínimo de impacto sobre o desmatamento:

3. Melhorar o sistema de pós-colheita (armazenamento, conservação e processamento) e comercialização agrária;
4. Promover o acesso aos meios e factores de produção agrícolas (semente melhorada, fertilizantes, pesticidas, equipamentos de rega, e mecanização);
5. Promover agricultura de conservação e sistemas agroflorestais como medidas de conservação do solo e água

6. Aumentar o acesso a tecnologias para assegurar a produtividade do solo e sedentarizar os produtores do sector familiar (inclui acesso ao serviço de extensão e cuidados fitossanitários, técnicas de conservação do solo, e segurança a posse de terra)
7. Desenhar e promover programas de transferência de tecnologias de fácil adopção e acesso aos mercados e finanças
8. Estabelecer bancos forrageiros familiares ou comunitários e capacitar os produtores em matérias de suplementação animal

9. Criar uma unidade de apoio e troca de experiência técnica com o MASA e as instituições integradas
10. Estabelecer uma plataforma de parcerias e sistemas de fomento agrário que garanta a segurança alimentar
Objectivo 2 - Energia: Aumentar o acesso a fontes alternativas à biomassa nas zonas urbanas e aumentar a eficiência da produção e utilização de energias de biomassa

Em 2007, o consumo de combustíveis lenhosos (lenha e carvão) foi estimado em cerca de 9.3 e 5.5 milhões de toneladas por ano na zona rural e urbana, respectivamente, totalizando 14.8 milhões de toneladas a nível nacional. Estas estimativas são equivalentes a um consumo per capita de 1–1.2 m3 por ano. Com o aumento populacional, o consumo total de lenha e carvão tende a aumentar para satisfazer as necessidades energéticas do sector familiar. As causas da elevada procura de lenha e carvão estão associadas a várias questões, entre elas o baixo poder de compra, e a falta de fontes alternativas viáveis de energias nas zonas urbanas. Um facto adicional é que, apesar de esforços de electrificação e disponibilização de gás natural para cozinha, parece haver poucos agregados familiares que adoptaram as formas alternativas de energia, sendo que estas usam electricidade para iluminação, mas continuam a cozinhar com lenha ou carvão. Um estudo sobre os custos de diferentes fontes de energia conduzido na cidade da Beira (Egas, 2006) revelou que o carvão era a fonte mais cara (comparada com a electricidade e o gás) por unidade de energia. No entanto, o investimento inicial na compra do fogão constitui a limitante principal para a transição desta fonte de energia.
A ligação entre a colheita de lenha e produção de carvão com o desmatamento e degradação florestal foi bastante estudada em Moçambique. A maioria dos estudos (e.g., Cuambe, 2008; Pereira et al., 2001; Eco-Consulta and Marge, 2012) revela elevada pressão nos recursos florestais à volta das grandes cidades (Maputo, Matola, Beira e Nampula) e das províncias circunvizinhas, particularmente Gaza e Inhambane, onde a procura de energia lenhosa é alta.Apesar do consumo nacional de energia de biomassa ser elevado, o estudo das causas de desmatamento coloca a produção de lenha e carvão como quarta maior causa, com apenas 7% do valor das emissões de desmatamento. Este facto deve-se em parte, pelo facto da população rural utilizar árvores e ramos mortos naturalmente para lenha, o que por si não causa desmatamento, mas o corte de árvores para o fanrico de carvão para as zonas urbanas que resulta numa pressão elevada nas florestas. Desta forma, a produção de carvão vegetal está associada a um maior impacto ambiental, especialmente em áreas peri-urbanas (FAO, 2010), e tem sido referida como uma das principais causas do desmatamento em África (Cuvilas et al., 2010). A principal razão é o carvão ser geralmente feito de troncos ou grandes ramos e exigir o corte de árvores (Girard, 2002) e o facto do carvão vegetal (e não a lenha) que é utilizado como fonte de energia nas zonas urbanas (Pereira et al., 2001). Uma avaliação realizada em 2008 (FAO 2008) sobre a disponibilidade de combustível lenhoso revelou que a provínciae Cidade de Maputo já haviam esgotado as suas florestas no início da década de 2000, e que quase a totalidade do carvão e lenha consumidos principalmente nas cidades de Maputo e Matola, eram provenientes de Gaza e Inhambane. O mesmo estudo concluiu haver um risco elevado de desmatamento em Gaza e Inhambane, em resposta à procura de lenha e carvão para as crescentes cidades de Maputo e Matola. Dados preliminares (dados do Projecto ACES) do Distrito de Mabalane, Província de Gaza indicam que a exploração de carvão para abastecer as cidades de Maputo, Matola e Xai-Xai é umas das principais causas de degradação florestal no distrito.
O uso de lenha e carvão, apesar de ser indicado aqui como uma causa de desmatamento e degradação florestal, é também indicado como uma das formas de energia renovável. Esta parte só se concretiza se a lenha e o carvão utilizados forem produzidos de maneira sustentável. Assim, a principal razão do combustível lenhoso ser classificado como factor negativo para a conservação de florestas é que, tal como foi referido anteriormente, tanto o carvão (para uso urbano-suburbano) como a lenha são obtidos de maneira informal, sem a reposição das árvores, em florestas não manejadas.

A Estratégia Nacional de Reflorestamento (MINAG 2009)e a Estratégia de Energia de Biomassa (Eco-Consulta and Marge, 2012) reconhecem este facto e indicam a produção sustentada de plantações para biomassa lenhosa como uma forma de colmatar a situação. Mais ainda, a Estratégia deEnergia tem, entre outros objectivos, melhorar o acesso a serviços de energia nas zonas urbanas e rurais através de sistemas de produção sustentada de combustíveis de biomassa e aumentar o acesso a energias modernas incluindo electricidade, gás natural às populações carenciadas, entre outros.

Assim, no sector de energia, são propostas acções combinadas para a produção, processamento e utilização sustentada dos combustíveis lenhosos. Ao mesmo tempo, e em reconhecimento do potencial do país para a produção de energias alternativas e limpas, especialmente nas zonas urbanas, sendo as seguintes acções estratégicas:

Acções Estratégicas

1. Prover a população de baixa renda com alternativas para acesso a energia limpa e produzida de fontes sustentáveis, com enfoque para as zonas urbanas e suburbanas
2. Viabilizar as plantações energéticas através de incentivos económicos e fiscais
3. Estabelecer sistemas de produçãoe utilização eficiente de energia de biomassa (fornos melhorados para o fabrico de carvão, fogões melhorados para cozinhas domésticas e colectivas)
4. Aumentar o acesso a energias limpas e alternativas à biomassa,incluindo energias novas e renováveis (solar, eólica, térmica)
5. Capacitar utilizadores e promovero uso de energias alternativas à biomassa nos meios urbanos
6. Reforçar o sistema de fiscalização de produção, transporte e comercialização de carvão vegetal 
Objectivo 3 - Áreas de Conservação: Fortalecer o sistema de áreas de conservação e encontrar formas seguras de geração de renda

O estudo das causas de desmatamento revelou que os factores que levam à conversão e degradação de florestas afectam igualmente as áreas dentro do sistema de Áreas de Conservação (AC) (parques, reservas, coutadas). A categoria Reservas Florestais enfrenta maiores riscos de desmatamento e degradação florestal sendo que o corte ilegal de madeiras (por exemplo nas reservas de Derre e de Gilé) o fabrico de carvão (Reserva de Licuáti) e abertura de machambas (Reserva de Mecuburi) são ocorrências comuns, mas que devem ser prevenidas.

As áreas de conservação, são definidas com o principal objectivo de proteger a biodiversidade e promover o uso sustentável dos recursos nelas existentes. O funcionamento de uma área de conservação é regido por um plano de maneio que orienta o objecto de conservação e enfoca as actividades sobre esse objecto. As actividades que são opostas à conservação devem ser mínimas dentro destas áreas. Assim, actividades como agricultura itinerante, caça, colheita de lenha e fabrico de carvão, exploração de madeiras, entre outras, são referidas como ameaças aos objectivos das áreas de conservação. O sistema nacional de áreas de conservação tem um desafio enorme de gerir sustentavelmente estas áreas sendo que no seu interior existem assentamentos humanos que praticam várias das actividades referidas como ameaças. Em 2013, foi criada a Administração Nacional de Áreas de Conservação (ANAC), com a finalidade de assegurar a gestão do sistema de áreas de conservação. Entre as suas responsabilidades, a ANAC tem a tarefa de assegurar a preparação e implementação de plano de negócios, gerir as áreas de conservação de modo a trazer impactos positivos tanto na qualidade de vida das comunidades locais assim como dos ecossistemas.
A Política de Áreas de Conservação (2014) refere que os esforços de conservação devem ser compensados de alguma forma. Mais ainda, refere que devem ser estabelecidos mecanismos de financiamento para minimizar os prejuízos e aumentar osbenefícios aos níveis local, nacional, e internacional. Esta política refere ainda que “o direito de uso e aproveitamento dos estoques de carbonoexistentes numa AC e a sua respectiva zonatampão pertencem à entidade que gere a respectiva área deconservação, podendo a sua comercialização ser feita emcolaboração com outras entidades públicas ou privadas”. Estas referênciassão feitas tendo em mente a necessidade de assegurar a conservação de biodiversidade, mas ao mesmo tempo a necessidade de gerar renda alternativa às actividades extractivas e de conversão de florestas que comumente caracterizam estas áreas.No âmbito da preparação e prontidão para o REDD+, foram estabelecidos projectos-piloto, com abordagem jurisdicional, em redor do Parque Nacional das Quirimbas (em Cabo Delgado) e na Reserva de Gilé (na Zambézia)

Nesse contexto, são propostas as seguintes acções estratégicas com vista a reduzir ao máximo a taxa de desmatamento e degradação de florestas dentro do sistema de AC e encontrar formas de geração de renda que assegure a conservação e que traga benefício para as comunidades que vivem dentro dessas áreas, tendo como base o definido na Política de Conservação.
Acções Estratégicas

1. Fortalecer o sistema de gestão de áreas de conservação incluindo um sistema eficiente de financiamento
2. Melhorar a infraestrutura e o sistema de informação das AC com vista a atrair tanto o turismo, a ciência, assim como outras formas de compensação pela biodiversidade e outros serviços ecossistémicos

3. Desenvolver mecanismos de geração de renda nas áreas de conservação e partilha de benefícios com as comunidades locais
4. Promover e introduzir, nas comunidades locais, actividades compatíveis com a conservação, e estabelecer um sistema de educação e treinamento orientado para a conservação
5. Redimensionar, reclassificar e restaurar as actuais áreas de conservação e avaliar o potencial de incluir novas áreas de conservação

6. Criar zonas de desenvolvimento turístico preferencial como incentivos para atrair investimentos nas áreas de conservação
Objectivo 4 - Maneio Florestal Sustentado: Promover o sistema de concessões florestais, maneio comunitário, e fortalecer a governação florestal
A exploração de madeiras nativas em Moçambique constitui uma das mais importantes actividades do sector florestal. As estatísticas de licenciamento florestal indicam que a exploração de madeira em toros aumentou de cerca de 100 mil metros cúbicos em 2006 para pouco mais de 300 mil metros cúbicos em 2012. O volume licenciado, apesar de haver aumentado, estima-se que se encontra ainda abaixo da capacidade de corte anual nacional de cerca de 500 mil m3. No entanto, as estatísticas do licenciamento de madeiras têm sido referidas como incompletas, e podem não reflectir o volume real explorado, dado o elevado índice de exploração ilegal de madeiras (Egas et al., 2013; EIA, 2013). Diferentes estudos reportam a ocorrência de exploração ilegal de madeiras em Moçambique, as quais não são captadas pelas estatísticas oficiais (Ribeiro e Nhabanga, 2009; WWF 2015), indicam a gravidade do problema em termos de perdas de receita na ordem de milhões de dólares por ano (EIA, 2013, WWF 2015) e chamam a atenção para o facto do nível de exploração actual superar na realidade a capacidade anual de corte (Egas et al., 2013), colocando a sustentabilidade do recurso em risco.
Apesar de alguns autores (p.e. Ribeiro e Nhabanga 2009) referirem que a exploração florestal causa desmatamento em Moçambique, isso apenas acontece em raros casos, particularmente nas áreas de ocorrência de espécies gregárias tais como Androstachys johnsonii (cimbirre) onde o corte de estacas é quase corte raso. Em geral, porém, o carácter selectivo da exploração florestal resulta na degradação de florestas. Abertura de caminhos de arraste e transporte primário das madeiras, pode abrir acesso a áreas que eram de difícil acesso, e por essas vias entrarem os carvoeiros, lenhadores e posteriormente os agricultores, principalmente do sector familiar. Portanto, o impacto directo da exploração de madeiras é a degradação, podendo gerar impactos indirectos que possam levar ao desmatamento.
A exploração madeireira tem mostrado uma tendência crescente, tendo sido estimado em 727 mil m³ de toros em 2012, acima do Corte Anual Admissível (CAA), que se situa entre 515.700 – 640.500 m3 (FAEF – UEM, 2013). A exploração de espécies florestais direccionadas principalmente para exportação tem vindo a causar degradação das florestas nativas (Banco Mundial, 2015).A exploração selectiva de madeira constitui a terceira maior causa de emissões de gases de efeito de estufa em Moçambique, representando cerca de 8% do total das emissões associadas ao desmatamento e degradação florestal (CEAGRE e Winrock 2016).
A lei e o regulamento de florestas em Moçambique estão baseados nos princípios do maneio florestal sustentado (MFS), uma ferramenta que procura um equilíbrio entre os aspectos económicos, ecológicos e sociais, com vista a gerar renda para a economia nacional e local ao mesmo tempo que preserva o ambiente, respeita os direitos dos trabalhadores florestais e das comunidades locais que vivem dentro ou perto das florestas. O quadro legal do sector de florestas reconhece a importância de manter uma cobertura florestal permanente para assegurar uma produção contínua e sustentável de bens e serviços para a sociedade.Entretanto, existem dificuldades de implementação da lei de florestas e seu regulamento, associados à deficiente interpretação, a falta de conhecimento, e a fraqueza das instituições, o que resulta num uso inefieicnte e degradação dos recursos florestais. Para além das limitações das instituições do Estado, também verificam-se limitações dos operadores florestais as quais se reflectem no não cumprimento das regras elementares de maneio florestal incluindo a implementação dos planos de maneio.
O Programa Quinquenal do Governo para 2015 – 2019, aprovado pela Resolução n.º 12/2015, de 14 de Abril, definiu como uma das cinco prioridades da acção governativa a “Gestão transparente e sustentável dos recursos naturais e do ambiente”. Entre os objectivos estratégicos, temos o de “Garantir a integração da Economia Verde-Azul e da agenda de crescimento verde nas prioridades nacionais de desenvolvimento, assegurando a conservação de ecossistemas, a biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais”.O governo de Moçambique propõe levar a cabo reformas no sector florestal com o objectivo de inserir aspectos emergentes, bem como estabelecer bases para o reforço na implementação das leis e regulamentos e a valorização dos recursos florestais.

Nesse contexto, a presente estratégia, no âmbito do MFS, tem em vista melhorar o regime de maneio das florestas naturais produtivas, mantendo uma cobertura florestal permanente e criando bases para adição de valor dos produtos florestais, criação de empregos rurais, devolução do poder de gestão e partilha de benefícios com as comunidades locais. Assim, as seguintes acções são propostas:
Acções Estratégicas

1. Reforçar a fiscalização florestal incluindo a monitorização da implementação dos planos de maneio florestal, a exploração e o transporte de madeira, o registo e estatísticas de produtos madeireiros
2. Garantir o melhoramento e aproveitamento integral e adição de valor de produtos florestais madeireiros e não-madeireiros e a ligação entre os operadores florestais e o mercado e as finanças
3. Treinar e capacitar operadores e trabalhadores florestais em matérias de operações florestais e processamento de produtos florestais (madeireiros e não-madeireiros)
4. Melhorar a relação entre concessionários e comunidades e garantir a formalização de parcerias público-privado-comunitário na co-gestão de recursos florestais
5. Estabelecer e dar suporte técnico e institucional a iniciativas de maneio comunitário florestal que geram benefício efectivo
6. Promover acções que visam a redução de queimadas descontroladas e conservação ambiental

7. Desenvolver actividades silviculturais para a restauração e regeneração das florestas nativas dentro das concessões florestais
Objectivo 5 – Restauração de florestasdegradadas e plantio de árvores:Estabelecer um ambiente favorável paranegócios florestais, a restauração de florestas naturais e plantio de árvores para diversos fins
O reflorestamento em Moçambique ainda é incipiente. Apesar de haver uma área potencial de cerca de 7 milhões de hectares para plantação de espécies exóticas de rápido crescimento, apenas perto de 60.000 ha estão plantadas, principalmente com eucaliptos e pinheiros(Relatórios da DNTF 2014, 2015). A maioria da área plantada encontra-se na província de Niassa, Manica, Nampula e Zambézia nas empresas comerciais. As plantações florestais foram por muitos anos dominantes na província de Manica, com uma área que variou entre 40.000 a 20.000 ha na década de 1990, com enfoque principal da produção para o mercado nacional (postes de transmissão, madeira serrada para construção) mas muitas empresas entraram na década de 2000, com enfoque para a produção de polpa e papel para o mercado internacional. Presentemente as novas empresas ainda não iniciaram a exportação dado que as plantações são ainda novas.
Estudos recentes revelaram que apesar de na década de 2000 haverem entrado várias empresas florestais e outras que expressaram interesse, ainda há desafios importantes a serem superados para melhorar o ambiente de investimentos. Aspectos referentes a acesso, segurança e posse de terra e do relacionamento entre as empresas florestais e comunidades locais, por um lado, e questões de mercado, provimento de serviços e o conhecimento do potencial de crescimento das espécies, por outro lado, são referidos como principais limitações dos investimentos no sector de plantações florestais. Plantações públicas, de protecção e comunitárias ainda são insignificantes, apesar do esforço que se tem vindo a fazer para a massificação das plantações. Algumas das limitantes identificadas para investidores de grande escala (apontadas anteriormente) também limitam as iniciativas de pequena escala para o estabelecimento de plantações.

A Estratégia Nacional de Reflorestamento (MINAG 2009) estabeleceu uma meta de plantar um milhão de hectares de florestas até 2030. Porém, uma avaliação recente do ambiente de negócios sugere que esta meta é ambiciosa e pode não ser conseguida dadas limitadas condições de implementabilidade (Unique 2015). Assim, reconhece-se a necessidade de melhorar as condições de base para o aumento da área plantada não só pelas grandes empresas, mas também pelos pequenos e médios investidores, o sector público, comunitário e familiar.
A restauração de florestas através de regeneração natural de áreas degradadas ou desmatadas são processos comuns nas florestas naturais em Moçambique. As florestas resultantes da regeneração natural de áreas de agricultura em pousio são uma mostra das potencialidades de restabelecimento das áreas que no passado sofreram intervenção (por exemplo: áreas agrícolas abandonadas, áreas que foram exploradas madeira ou carvão, aldeias abandonadas). Estas áreas representam um potencial elevado para o restabelecimento de stocks de carbono e de biodiversidade.

O plantio de árvores em áreas degradadas ou em áreas que foram desmatadas no passado podem contribuir para o aumento das reservas de carbono florestal. Ao mesmo tempo, as plantações podem reduzir a taxa de desmatamento através de provimento de bens e serviços florestais alternativos às florestas naturais, reduzindo assim, a pressão sobre as florestas naturais. É neste contexto que quando as plantações florestais são feitas dentro de certas regras (sem converter florestas naturais, sem causar perda de biodiversidade e corredores biológicos, entre outras), podem ser vistas como uma acção favorável para o REDD+.
Actividades adicionais, ao reflorestamento e a restauração, podem incluir o plantio de culturas agrícolas com base em árvores (por exemplo o caju, o coco, citrinos, macadâmia, entre outros) bem como o plantio de árvores de uso múltiplo para diversos fins (tais como delimitação de propriedades, ornamentação, protecção, parques e arruamentos). As árvores assim estabelecidas, apesar de não constituírem florestas no sentido clássico, reconhece-se que árvores fora de florestas têm um potencial para produzir produtos florestais alternativos e ao mesmo tempo reduzir a pressão sobre as florestas naturais.
Assim, são propostas acções que contribuam para o aumento de áreas de produção florestal, restauração de florestas degradadas ou a recuperação de áreas desmatadas, para o provimento de bense serviços alternativos à floresta natural para, por essa via, reduzir o desmatamento. As seguintes acções são propostas:
Acções Estratégicas

1. Esclarecer e simplificar as questões relativas ao acesso e segurança de terra para plantações florestais, tanto para grandes empresas assim como para o sector público, comunitário e familiar
2. Criar as bases de conhecimento, investimentos e funcionamento de pequenas e médias empresas no estabelecimento, restauração e gestão de florestas, incluindo adição de valor e sistema de mercados de produtos e serviços florestais
3. Prover material adequado para plantio de árvores com a combinação espécie:sítio:mercado
4. Promover mecanismos de restauração e reabilitação de florestas degradadas ou desmatadas por meio de regeneração natural ou assistida

5. Promover o plantio de árvores para diversos fins, incluindo culturas agrícolas arbóreas, ornamentação e protecção do ambiente

6. Massificar o plantio de árvores para as famílias rurais, e como parte da urbanização (parques e arruamentos)
Objectivo 6 - Acções Transversais: Estabelecer uma plataforma institucional e legal para a coordenação interinstitucional que assegura a redução do desmatamento

Na análise das causas de desmatamento, bem como na avaliação das limitações que constituem impedimento para a geração de renda sem causar desmatamento, revelou-se que acções tais como harmonização de políticas sectoriais, governação florestal, planeamento de uso de terra, entre outras, apesar de elas por si não reduzirem as emissões, constituem bases importantes para que a redução do desmatamento seja efectiva e duradoura. A segunda maior causa de desmatamento em Moçambique foi identificada como a expansão urbana e infraestruturas. Entretanto, as análises realizadas sobre o assunto, apontam o deficiente planeamento de uso de terra, e consequentemente o desbravamento de florestas para assentamentos humanos e construção de infraestruturas (CEAGRE e Winrock 2016). O plano de uso de terra não apenas abrange áreas de urbanização, mas também outras formas de uso e cobertura de terra. Por outro lado, acções como a coordenação entre instituições, a capacitação institucional e humana, a revisão de instrumentos económicos e financeiros, entre outros, são vistos como acções necessárias em todos os sectores.
O estudo sobre o quadro legal e institucional (Beta e Nemus 2015) revelou sobreposição de mandatos em diferentes instituições e em diferentes níveis, o que o distrito não estava alinhado o suficiente para aplicar as diferentes políticas sectoriais de forma coerente e sem contradições. Esse estudo sugere ainda, que as diferentes interpretações, pelos diferentes agendes, sobre as leis regulamentos e normas, resultam num ambiente complicado para que as boas práticas possam ser aplicadas de forma eficiente. Na mesma linha de pensamento, estudos adicionais (p.e. German e Wertz-Kanounnikoff 2013) revelaram que a complexidade de processos administrativos, a diversidade de impostos e o longo tempo de processamento da documentação constituíam impedimentos para os operadores legais, resultando numa vantagem para os operadores ilegais, que pagando fora dos circuitos legais, tinham processos mais simples e acelerados.

O conjunto de acções que pela sua natureza, não têm um impacto directo na redução de emissões, mas que a sua implementação facilita a operacionalização das demais acções de impacto directo, foram agrupadas como acções transversais e com vista a facilitar o alinhamento das instituições, a coordenação entre os actores, a capacitação sobre novas tecnologias, procedimentos alternativos ao desmatamento, a melhoria do ambiente de negócios, entre outros.
Nesse contexto, são propostas algumas acções consideradas de importência para todos (ou para a maioria) os sectores tal como se segue:
Acções Estratégicas

1. Coordenação e harmonização de políticas entre sectores

2. Planificação do uso de terra

3. Adequar a Legislação e instituições e reforçar a aplicação das leis nos sectores-chave para reduzir o desmatamento
4. Reforço da fiscalização e implementação do quadro legal e institucional nos sectores-chave
5. Estabelecimento de sistema de taxas e incentivos fiscais e não-fiscais para promover as “boas práticas”
6. Clarificação e simplificação de procedimentos administrativos com vista a facilitar os operadores florestais legais a operarem dentro das normas

7. Capacitação das instituições e recursos humanos sobre as leis, regulamento, normas e procedimentos e as lições aprendidas de projectos anteriores
8. Capacitação sobre o uso de tecnologias alternativas às causas de desmatamento e degradação florestal
9. Campanhas de educação e treinamento sobre conservação de florestas e plantio de árvores de uso múltiplo e energias alternativas
7. Benefícios, oportunidades, riscos e desafios

Benefícios e oportunidades

A situação geral em Moçambique, onde a prioridade é a redução da pobreza e a promoção do desenvolvimento rural integrado, bem como a análise do quadro legal e institucional (Beta e Nemus 2015) mostram que o REDD+ representa uma mais-valia e pode criar oportunidades para financiar e promover processos identificados como importantes para o desenvolvimento integrado. A análise de oportunidades e riscos de implementação do REDD+ em Moçambique, levada a cabo como parte da Avaliação Estratégica Ambiental e Social (Scott Wilson 2016) identificou uma série de oportunidades, que podem ser utilizados como pontos de entrada para o REDD+, particularmente na actual visão de desenvolvimento integrado jurisdicional e de paisagem. Aspectos tais como a promoção da agricultura de conservação, utilização de culturas arbóreas, orientação da agriculura comercial para áreas com baixa cobetrura florestal, promoção de plantio de árvores para fins energéticos, uso eficiente de energia de biomassa, gestão sustentada do sistema de concessões florestais, entre outras, são acções estratégicas do REDD+, as quais, ao mesmo tempo, já se encontram propostas como acções estratégicas dentro dos respectivos sectores. O sucesso do REDD+, passa necessariamente pela coordenação e estabelecimento de sinergias entre as actividades identificadas como potenciais para redução do desmatamento e degradação florestal e conservação da natureza, com os sectores específicos, particularmente na área de agricultura, florestas, áreas de conservação, e energia.
A implementação correcta da presente estratégia tem um elevado potencial para contribuir para a redução da pobreza rural e melhorar as condições de vida das comunidades locais. Como exemplos, (i) aumento da produtividade agrícola e a produção de culturas arbóreas poderão de uma forma geral, melhorar a segurança alimentar e proporcionar excedentes para comercialização, incremenentando a renda das famílias; (ii) a utilização eficiente de energia de biomassa assim como a utilização de energias alternativas tem o potencial de reduzir os custos de energia (carvão) dos agregados familiares urbanos ao mesmo tempo que reduz a incidência de doenças pulmonares associadas ao uso do carvão vegetal; (iii) a promoção da indústria madeireira, o aproveitamento de produtos florestais não madeireiros, e a conservação da natureza têm o potencial de criar oportunidades de emprego incrementar a geração de renda para a economia rural. Para além dos benefícios económicos e sociais, o REDD+ pode trazer benefícios ambientais, sendo de maior importância a conservação do ambiente e biodiversidade, protecção contra a erosão dos solos, regulação do ciclo hidrológico, entre outros.
Riscos e desafios

Apresar de se reconhecer os potenciais benefícios do REDD+, é importante reconhecer que existem riscos, dos quais deve se ter precaução na sua implementação. A análise de oportunidades e riscos de implementação do REDD+ em Moçambique, levada a cabo como parte da Avaliação Estratégica Ambiental e Social (Scott Wilson 2016) identificou riscos e desafios que devem ser tomados em conta. Entre os principais riscos estão (i) fraca adopção das tecnologias alternativas na agricultura, plantio de árvores e utilização de energias, (ii) falta de mecanismos claros de compensação e reconhecimento dos direitos do carbono florestal; (iii) fraco suporte dos serviços de extensão; (iv) falta de coordenação inter-institucional ou falta de envolvimento dos actores-chave para implementação de acções de redução do desmatamento e degradação florestal; (v) conflitos de terra e usurpação de direitos sobre a terra; (vi) falta de capacidade das instituições.
Com a implementação correcta das acções do REDD+, operadores florestais ilegais (madeireiros e carvoeiros), caçadores furtivos, e outros que promovem o desmatamento e o uso não sustentado de recursos florestais, podem ficar afectados negativamente. Este segmento da sociedade tem o potencial para alimentar a corrupção e inviabilizar a implementação adequada das acções do REDD+, representando um risco sério a tomar em consideração.
A presente estratégia toma em consideração todos os riscos e desafios identificados e aponta medidas para minimizar os riscos e enfrentar os desafios. As acções transversais propostas na presente estratégia, têm na sua maioria, o papel de reduzir os riscos e preparar a sociedade, as instituições e os parceiros, para a implementação do REDD+. Estas medidas traduzem-se em capacitação de instituições e desenvolvimento de habilidades de planificação e coordenação, desenvolvimento de habilidades para angariação de fundos e implementação de projectos integrados com potencial para reduzir o desmatamento. Adicionalmente, a secção sobre mecanismos de implementação, enfoca sobre as necessidades de revisão do quadro legal e o alinhamento adequado das instituições de modo que permitam, facilitam e promovam a implementação de projectos de desenvolvimento rural integrado jurisdicional com enfoque para a redução da pobreza ao mesmo tempo que reduzem o desmatamento e degradação florestal. A participação de todos os segmentos e sectores da sociedade, bem como a cultura de transparência, responsabilização e inclusão, são acções que são tomadas em consideração nos arranjos institucionais ao estabelecer mecanismos de consulta pública inclusivos. Medidas adicionais incluem o treinamento e capacitação de operadores florestais sobre a gestão sustentada de florestas e desenho de produtos e serviços economicamente rentáveis mantendo a floresta sustentável.
Em geral, havendo riscos sociais e ambientais, a presente estratégia deve utilizar o quadro de gestão ambiental e social elaborado para a implementação do REDD+ em Moçambique (ver Scott Wilson 2016b). Este quando tem como finalidade assegurar que qualquer actividade de REDD+ não deve criar problemas sociais (tais como conflitos ou ade terras dos camponeses, insegurança alimentar, redução do acesso pelas comunidades locais aos recursos locais, destruição de florestas sagradas e outros locais de valor cultural, entre outros) nem ambientais (tais como perda de biodiversidade, erosão, desertificação, poluição ou contaminação da água e do ar, entre outros).
8. Mecanismos de implementação

A implementação da presente estratégia está dependente de instituições devidamente articuladas com a finalidade de assegurar que as acções propostas sejam reaizadas em harmonia. A avaliação do quadro legal e institucional (Beta e Nemus 2015 ver pág. 289) identificou lacunas e constrangimentos no quadro legal, sendo de destaque (i) a falta de definição dos direitos sobre o carbono florestal, (ii) falta de mecanismos de compensação do esforço de conservação; (iii) falta de harmonização entre o quadro legal de terras e de florestas; (iv) a falta de consignação de receitas provenientes de taxas de âmbito florestal, entre outros. Sobre o quadro institucional, o mesmo estudo identificou lacunas relacionadas com (i) duplicação de mandatos; (ii) fraca coordenação das instituições; falta de uma organização distrital que tenha o mandato e capacidades para implementação de actividades de redução do desmatamento e degradação florestal; (iii) fiscalização florestal pouco rigorosa; (iv) relações deficientes entre o Estado-Privado-Comunidades, entre outras.

Assim, com vista a assegurar uma correcta implementação das actividades, urge resolver as lacunas através de um conjunto de acções de revisão legislativa, em linha com o Programa Quinquenal do Governo (Projecto Floresta em Pé), incluindo (i) a revisão do Regulamento do REDD+ (Decreto nº 70/2013 de 20 de Dezembro);(ii) estabelecimento de mecanismos de compensação do esforço de conservação (previsto na Lei de Conservação de Biodiversidade); (iii) revisão do quadro jurídico sobre florestas e (iv) definição direitos sobre o carbono florestal.
Para a execução da presente estratégia é necessário que exista um quadro institucional bem definido e que promove uma boa governação dos recursos florestais e ambientais e cujos objectivos sejam cumpridos com rigor.

Com base nessas constatações, são propostos arranjos institucionais que facilitam o fluxo de informação dentro das instituições do Estado, bem como as suas ligações com o sector privadoe a sociedade civil. O arranjo institucional proposto é assim feito de forma a minimizar as alterações da actual realidade institucional do país. 
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Figura 5. Arranjos institucionais para a coordenação e implementação de actividades do REDD+
Tabela 2. Natureza, subordinação e funçõesdos órgãos de coordenação e execução de actividades do REDD+
	Área
	Natureza e Subordinação 
	Funções

	Departamento Técnico de Desenvolvimento Integrado
	O Departemento Técnico é um órgão dependente do Ministro, e resulta da recategorização da UT-REDD+ para o nível de departamento e a alteração da sua dependência da DNGA para o Ministro.


	Coordenação dentro (as direcções nacionais do MITADER) e nos outros sectores, fora do MITADER (e.g. MASA, MIREME)

Assegurar a planificação, financiamento, elaboração de projectos, monitoria (MRV), implementação em coordenação com o sector privado, sociedade civil e comunidades locais, das actividades REDD+
As tarefas serão deste departamento são executadas através das repartições de Projectos, Medição-Relatório-e-Verificação, e Cooperação e Financiamento.

	Projectos
	É uma repartição e parte integrante e subordina-se ao Departamento Técnico Integrado.
	Assegurar a integração do governo (a nível nacional, provincial e distrital) com actores do sector privado, sociedade civil e comunidades locais;
Criar e coordenar projectos de desenvolvimento integrado, com vista ao desenvolvimento das comunidades rurais com enfoque na redução do desmatamento e degradação de florestas e conservação da natureza;

Avaliar projectos REDD+ submetidos às autoridades competentes.

	MRV
	É uma repartição e parte integrante e subordina-se ao Departamento Técnico Integrado.
	Criar, manter e tornar acessível ao público, uma plataforma de infrmação dos recursos florestais nacionais com informação das reservas de carbono florestal e níveis de referência para todas as províncias;
Criar um sistema de minitorização dos impactos dos projectos de desenvolvimento integrado jurisdicionais, incluindo indicadores de pobreza e reservas de carbono

Criar uma plataforma de acesso público de informação detalhada sobre projectos de desenvolvimento integrado jurisdicionais e outros projectos REDD+ no território nacional

Criar o guião de MRV e o guião de avaliação de projectos REDD+

	Cooperação e Financiamento
	É parte integrante e subordina-se ao Departamento Técnico Integrado. Deve ter apoio da Direcção Nacional de Planificação e Cooperação (do MITADER) no domínio de relações internacionais e do Fundo do Ambiente (FUNAB) no domínio de gestão financeira e procurement
	Procurar activamente financimento nacional e internacional para projectos de desenvolvimento integrado jurisdicionais;
Promover a integração de actividades de redução de desmatamento nos planos e orçamento de desenvolvimento local (PESOD) e nacional (PES);

Propor e administrar a distribuição de benefícios dos projectos integrados de desenvolvimento integrado e jurisdicional a nível nacional, provincial e distrital

	Foruns de consulta pública
	Os foruns de consulta pública são parte integrante dos mecanismos de consulta a nível nacional, provincial e distrital. Os foruns são públicos, mas coordenados pelo CTR (ao nível nacional), coordenador provincial (ao nível de província) e coordenador distrital (ao nível de distrito). Os foruns incluem os órgãos de consulta estabelecidos (Conselhos de Consulta Distrital e de Localidade)
	Pronunciar-se sobre propostas e relatórios de projectos de desenvolvimento integrados jurisdicionais e outros projectos REDD+;
Publicar as conclusões das consultas realizadas em todos os níveis e promover a transparência dos processos de tomada de decisão

	Comité Técnico de Revisão
	Órgão de consulta e supervisão nacional das actividades do REDD+. A sua natureza deve ser a que existe (Decreto nº 70/2013 de 20 de Dezembro), e com os ajustes necessários decorrentes da alteração da esttutura governativa
	Pronunciar-se sobre propostas de políticas, regulamentos, e projectos de desenvolvimento rural integrado jurisdicional e outros projectos REDD+
Pronunciar-se sobre os relatórios de projectos e de medição e verificação;

Assegurar o alinhamento das acções de redução de desmatamento e degradação florestal e conservação da natureza com as políticas e programas de outros sectores de desenvolvimento

	Coordenador Provincial
	É o ponto focal ao nível de província do Departamento de Técnico de Desenvolvimento Integrado. Subordina-se ao Director Provincial de Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural.
	As funções do coordenador provincial são as mesmas que as do Departamento de Técnico de Desenvolvimento Integrado, mas ao nível da província, respondendo assim, assuntos de projectos, MRV, e Cooperação e financiamento.

	Coordenador Distrital
	É o ponto focal ao nível de distrito do Departamento de Técnico de Desenvolvimento Integrado, em harmonia com o Coordenador Provincial. Subordina-se ao Administrador Distrital.
	As funções do coordenador distrital são as mesmas que as do Departamento de Técnico de Desenvolvimento Integrado, mas ao nível de distrito, respondendo assim, assuntos de projectos, MRV, e Cooperação e financiamento.


9. Mecanismos de financiamento

Sendo o REDD+ uma iniciativa de carácter internacional, no âmbito da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas (UNFCCC), foram estabelecidos mecanismos de financiamento de actividades para a redução de emissões resultantes do desmatamento e degradação de florestas. No âmbito dos acordos multilaterais do ambiente, foram estabelecidas três categorias de fundos, tal como foram descritos na secção sobre Contexto Internacional (fundo para preparação de prontidão, fundo para implementação de projectos, e fundo para pagamento por desempenho). Adicionalmente a estes, existem os fundos bilaterais ou privados, onde países, empresas, ou indivíduos interessados financiam actividades que possam contribuir para a redução de emissões. Os fundos podem ser livres ou com condicionalismos, ou podem ser em forma de doações ou empréstimos, sendo necessário verificar claramente as condições requeridas caso seja a situação.
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Figura 6. Quadro de financiamento de actividades de REDD+ no contexto internacional

O acesso a esses fundos requere habilidades de preparar documentos, preencher formulários complexos, entre outras, que precisam ser desenvolvidas. O Departamento Técnico de Desenvolvimento Integrado (repartição de Cooperação e Financiamento) em parceria com a agência de finanças ambientais (FUNAB) necessitam desenvolver essas habilidades e estabelecer uma equipe capaz de preparar e submeter propostas para os diferentes fundos.
Para além dos mecanismos internacionais de financiamento, o país reconhecendo a importância do desenvolvimento rural integrado jurisdicional como parte da sua estratégia de desenvolvimento, deve integrar as acções prioritárias identificadas no processo de planificação e orçamento local (PESOD) e nacional (PES). Adicionalmente, a UT-REDD/FUNAB podem “vender” produtos e serviços ambientais a empresas nacionais ou internacionais que queiram reconhecimento ambiental ou fazer o contrabalanço (offset) das suas emissões dentro dos mecanismos internacionalmente aceites (contrabalanços de biodiversidade) ou a serem desenvolvidos (contrabalanços de carbono).
10. Mecanismos de Monitorização e Avaliação

A monitorização e avaliação da presente estratégia é feita com base nos princípios de transparência e responsabilidade. Os relatórios de monitorização são elaborados pela UT-REDD através da Repartição de MRV e apresentados ao Conselho Técnico de Revisão para avaliação. A monitorização é feita sobre o plano de acção previamente preparado e aprovado para implementação pela UT-REDD.

Pela sua natureza, a monitorização das actividades de projectos REDD+ deve incluir a componente de medição e monitorização das reservas de carbono florestal. Esta componente segue os princípios the Medição, Monitoria, Relatório e Verificação (MRV) internacionalmente aceites. As normas, procedimentos e o guião de elaboração da medição e monitoria das acções de REDD+ em Moçambique deve ser preparado considerando o objectivo estratégico de contribuir para o desenvolvimento rural integrado (indicadores económicos e sociais), reduzir o desmatamento e degradação florestal e as emissões associadas (indicadores ambientais), e os indicadores específicos das salvaguardas ambientais e sociais conforme estabelecido no quadro de gestão ambientao e social do REDD+.

O MRV de REDD+ visa essencialmente: 
i. Orientar e assegurar a geração de dados e informações que permitam demonstrar com base em resultados e de forma robusta e transparente, os compromissos assumidos pelo país sobre o mecanismo de REDD+, de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas globais; e
ii. Assegurar e influenciar para que os aspectos relativos à eficácia técnico-científica, tecnológica, económica, bem como os de natureza político−estratégico e de governação presentes, são pertinentes a uma boa implementação das actividades de REDD+, e abrem maiores possibilidades para melhorar a gestão florestal e o desenvolvimento rural no país, em geral. 
Presentemente, ainda não existe um pacote de padrões internacionais técnicos e metodológicos, incluíndo de princípios e critérios fundamentais completo e definitivo, estabelecidos pelo IPCC, e que devem guiar a implementação do sistema de MRV de REDD+. Enquanto isso, os países signatários do mecanismo de REDD+ têm estado a adoptar sistemas de MRV de REDD+ próprios, isto um conjunto de métodos e procedimentos ajustado às circunstâncias do país, incluindo projectos REDD+, e que permita avaliar e demonstrar os alcances da implementação de actividades de REDD+ com transparência consistência, robustez e credibilidade técnica-metodológica à altura dos padrões actualmente existentes. 
O sucesso da implementação de um sistema de MRV de REDD+, em geral vai requerer que esforços significantes sejam feitos em várias vertentes, incluíndo: 

I. Desenvolver um Manual de MRV de REDD+: A produção do Manual deve iniciar logo a seguir a aprovação da presente estratégia e, os projectos-piloto, devem servir de plataforma para testar, refinar e melhorar a qualidade técnica, metodológica e didática do referido Manual. No fim do processo de pilotagem de iniciativas de REDD+ no país, devem estar criadas as bases para implementação efectiva do um sistema de MRV de REDD+, guiado por um Manual que tenha sido desenhado, testado e ajustado para as circunstãncias do país.

II. Estabelecer uma ligação entre os Inventários Florestais Nacionais (IFN) e os Inventários Nacionais de Biomassa e Carbono (IBC). Os projectos de REDD+ devem estar assentes sobre um desenho de amostral e usar métodologias que permitam explicar as mudanças de cobertura florestal e de estoques de biomassa/carbono de forma sistemática e com a precisão minima requeridas para um sistema de MRV de REDD+

III. Desenhar um plano de adequação/desenvolvimento de capacidades em suporte ao estabelecimento do MRV de REDD+(i) combinar/reunir as capacidades técnicas e humanas que se encontram pelas diferentes instituições públicas, para prestar apoio específico à MRV de REDD+; (ii) promover treinamento específico ao nível das instituições públicas, incluindo comunidade locais e outros actores relevantes; e (iii) promover ensino e investigação específico em suportre à MRV de REDD+, incluindo à gestão florestal em geral.

IV. Definir prioridades de investigação científica para suportar a implementação da MRV de REDD+ no país: (i) no curto prazo transformar a informação existente em conhecimento útil para ser usado de imediato (p.e., equações de expansão de biomassa), o que requerer promover e melhorar a visibilidade e partilha coordenada de dados/ informações sobre florestas e solos exsistentes nas diferentes instituições públicas, incluíndo de investigação científica no país; (ii) no curto, medio e longo prazo a investigação científica deve permitir melhorar os métodos de medição e monitorização da mudança de cobertura florestal e das reservas de carbono florestal com base em informações locais.

V. Fortalecer a coordenação intersectorial no pais, e estabelecer arranjos institucionais pertinentes e à altura de fazer face à complexidade e transversalidade associada a implementação de um sistema de MRV, e do mecanismo de REDD+, em geral. Os arranjos institucionais a estabelecer consistem principalmente no estabelecimento da Repartição de Monitoria, Relatório e Verificação no Departamento Técnico de Desenvolvimento Integrado (e as suas componentes provinciais e distritais) e devem: (i)garantir consistência e transparencia na implementação à todos os niveis, de metodologias especificas adoptadas no país; (ii) garantir que o sistema de MRV esteja ligado ao centro de tomada de decisões para permitir uma melhor gestão adaptativa de sua implementacao a todos os níveis; e (iii) assegurar que a implementação do sistema de MRV de REDD+, esteja alinhado com os instrumentos de monitorização e avaliação de outros sectores de desenvolvimento, incluindo indicadores económicos, sociais, ambientais, produção, sustentabilidade, inclusividade, género, entre outros. 
VI. Estabelecer um sistema de informação e comunicação sobre os aspectos de MRV e de implementação do REDD+ no país, em geral. A plataforma deve, de entre outros aspectos, garantir a produção e gestão de informações diversas relevantes a implementacao de actividades de REDD+ no país, incluindo efectiva sistematização, visualização e partilha das mesmas.
11. Definição de termos:

Floresta:Área de pelo menos 1 ha com uma cobertura de copas de árvores igual ou superior a 30%, com árvores de altura superior a 5 m.
Desmatamento:conversão de florestas para outras formas de uso da terra ou a redução a longo prazo da cobertura florestal abaixo do limite de 30% de cobertura de copas.

Degradação florestal: mudança de uma área florestal de uma categoria florestal de elevada reserva de carbono, para outra categoria florestal de baixa reserva de carbono.
REDD+: redução de emissões resultantes do desmatamento e degradação florestal, restauração, maneio e conservação de florestas.

Reflorestamento: estabelecimento de floresta através de métodos naturais ou artificiais numa que teve floresta no passado.

Restauração de florestas: re-estabelecimento de processos ecológicos incluindo a estrutura, diversidade de espécies e outras funções ecológicas numa floresta.
12. Referências bibliográficas
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								Quantidade		Unidade				Quantidade		Unidade				Referência

								1		kg de biomassa (lenha)				4500		kCalorias				National Academy of Science (1980)

								1		Mega Watt				860420.65		kCalorias/hora				Unit Converter				http://www.translatorscafe.com/cafe/EN/units-converter/power/6-36/megawatt-kilocalorie_(IT)%2Fhour/

								1		Mega Watt				191.2045888889		kg de biomassa/hora

								1000		Mega Watt				191.2045888889		ton de biomassa/hora

								1		ton de biomassa				1.8		ton de CO2

								1		ano				8760		horas

								1000		Mega Watt				1674952.19866667		ton de biomassa/ano

								1674952.19866667		ton de biomassa/ano				3,014,913.96		ton de CO2/ano
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						Área desmatada (ha)						multiplicar por 3.6

				Incremento annual		11333				Valor médio tC/ha		30		0.0085						30		Plantações Florestais				Restauração e Sistemas Agroflorestais

				Ano		Linha de base		Taxa de desmatamento (%) Linha de Base		Área florestal (ha) Linha de Referência		Dioxido de Carbono emitido (tCO2) Linha de Base		Taxa de desmatamento (%) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Área (ha) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Área desmatada sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Dióxido de Carbono etimido (tCO2) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		área (há)		ton CO2		área (há)		ton CO2				Total Cobertura Florestal + Plantacções + Restauração (há)

				2010		138302		0.345168214		40068000		14,936,616.00		0.345168214		40068000		138302		14,936,616.00												40,068,000.00

				2011		149635		0.3734526305		39929698		16,160,580.00		0.3734526305		39929698		138302		14,936,616.00												39,929,698.00

				2012		160968		0.401737047		39780063		17,384,544.00		0.401737047		39780063		149635		16,160,580.00												39,780,063.00

				2013		172301		0.4300214635		39619095		18,608,508.00		0.4300214635		39619095		160968		17,384,544.00												39,619,095.00

				2014		183634		0.45830588		39446794		19,832,472.00		0.45830588		39446794		172301		18,608,508.00												39,446,794.00

				2015		194967		0.4865902965		39263160		21,056,436.00		0.4865902965		39263160		183634		19,832,472.00		- 0		- 0		0		- 0				39,263,160.00

				2016		206300		0.514874713		39068193		22,280,400.00		0.514874713		39068193		194967		21,056,436.00		50,000.00		18,000,000.00		5000		360,000.00				39,123,193.00

				2017		217633		0.5431591295		38861893		23,504,364.00		0.506374713		38861893		206300		22,280,400.00		100,000.00		36,000,000.00		10000		720,000.00				38,971,893.00

				2018		228966		0.571443546		38644260		24,728,328.00		0.497874713		38658998.78		202894.219999999		21,912,575.76		150,000.00		54,000,000.00		15000		1,080,000.00				38,823,998.78

				2019		240299		0.5997279625		38415294		25,952,292.00		0.489374713		38459510.34		199488.439999998		21,544,751.52		200,000.00		72,000,000.00		20000		1,440,000.00				38,679,510.34

				2020		251632		0.628012379		38174995		27,176,256.00		0.480874713		38263427.68		196082.659999996		21,176,927.28		250,000.00		90,000,000.00		25000		1,800,000.00				38,538,427.68

				2021		262965		0.6562967954		37923363		28,400,220.00		0.472374713		38070750.8		192676.880000003		20,809,103.04		300,000.00		108,000,000.00		30000		2,160,000.00				38,400,750.80

				2022		274298		0.6845812119		37660398		29,624,184.00		0.463874713		37881479.7		189271.100000001		20,441,278.80		350,000.00		126,000,000.00		35000		2,520,000.00				38,266,479.70

				2023		285631		0.7128656284		37386100		30,848,148.00		0.455374713		37695614.38		185865.32		20,073,454.56		400,000.00		144,000,000.00		40000		2,880,000.00				38,135,614.38

				2024		296964		0.7411500449		37100469		32,072,112.00		0.446874713		37513154.84		182459.539999999		19,705,630.32		450,000.00		162,000,000.00		45000		3,240,000.00				38,008,154.84

				2025		308297		0.7694344614		36803505		33,296,076.00		0.438374713		37334101.08		179053.759999998		19,337,806.08		500,000.00		180,000,000.00		50000		3,600,000.00				37,884,101.08

				2026		319630		0.7977188779		36495208		34,520,040.00		0.429874713		37158453.1		175647.979999997		18,969,981.84		550,000.00		198,000,000.00		55000		3,960,000.00				37,763,453.10

				2027		330963		0.8260032944		36175578		35,744,004.00		0.421374713		36986210.9		172242.200000003		18,602,157.60		600,000.00		216,000,000.00		60000		4,320,000.00				37,646,210.90

				2028		342296		0.8542877109		35844615		36,967,968.00		0.412874713		36817374.48		168836.420000002		18,234,333.36		650,000.00		234,000,000.00		65000		4,680,000.00				37,532,374.48

				2029		353629		0.8825721274		35502319		38,191,932.00		0.404374713		36651943.84		165430.640000001		17,866,509.12		700,000.00		252,000,000.00		70000		5,040,000.00				37,421,943.84

				2030		364962		0.9108565439		35148690		39,415,896.00		0.395874713		36489918.98		162024.859999999		17,498,684.88		750,000.00		270,000,000.00		75000		5,400,000.00				37,314,918.98

																								Diferença

						Área perdida (ha)						4,919,310								3,578,081				1,341,229		ha

						Dióxido de Carbono total emitido (tonCO2)						570,701,376								401,369,366				169,332,010		ton

						Média (CO2/ano)				251632		27,176,256								19,112,827				8,063,429		ton/ano

																								Período 2020-2030		Média anual

																						Avoided deforestation		153,540,969.12		10,236,064.61		Desmatamento evitado

																						Planted forests		270,000,000.00		18,000,000.00		Plantio de árvores e reflorestamento

																						Restored Areas		5,400,000.00		360,000.00		Restauração de florestas

																						Total		428,940,969.12				ton CO2

																						Média anual		28,596,064.61				ton CO2/ano
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				Data Source: UNEP/RISO. 2013. Emissions reduction profile: Mozambique

				REDD+ / Avoided deforestation		153,540,969		Agriculture and forests		42,894,097

				Afforestation/ Reforestation/Restoration		275,400,000

				Charcoal production		402,913		Energy generation		1,631,998

				Agricultural waste		697,000

				Biogas waste		47,085

				New natural gas plant		485,000

				Hydro		9,922,926		Renewable energy		18,836,522

				Solar PV		7,873,008

				Solar thermal		866,244

				Geothermal		174,344

				Efficient stoves		8,500,000		Energy consumption		8,515,000

				CFL distribution (with grid expansion)		15,000

				Aluminium efficiency		282,000		Industrial Processes		950,000

				Vertical shaft brick kilns		650,000

				Cement WHR		18,000

				Biodiesel for transport		170,000		Transport		171,500

				Bus Rapid Transit		1,500

						459,045,989				72,999,117

		Agricultura e florestas		Agriculture and forests		42,894,096.90

		Geração de energia		Energy generation		1,631,998.00

		Energia renovável		Renewable energy		18,836,522.00

		Consumo de energia		Energy consumption		8,515,000.00

		Processos industriais		Industrial Processes		950,000.00

		Transportes		Transport		171,500.00
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						Área desmatada (ha)						multiplicar por 3.6

				Incremento annual		11333				Valor médio tC/ha		30		0.0085						30		Plantações Florestais				Restauração e Sistemas Agroflorestais

				Ano		Linha de base		Taxa de desmatamento (%) Linha de Base		Área florestal (ha) Linha de Referência		Dioxido de Carbono emitido (tCO2) Linha de Base		Taxa de desmatamento (%) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Área (ha) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Área desmatada sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		Dióxido de Carbono etimido (tCO2) sob cenário de reduzir o desmatamento a 0.40%		área (há)		ton CO2		área (há)		ton CO2				Total Cobertura Florestal + Plantacções + Restauração (há)

				2010		138302		0.345168214		40068000		14,936,616.00		0.345168214		40068000		138302		14,936,616.00												40,068,000.00

				2011		149635		0.3734526305		39929698		16,160,580.00		0.3734526305		39929698		138302		14,936,616.00												39,929,698.00

				2012		160968		0.401737047		39780063		17,384,544.00		0.401737047		39780063		149635		16,160,580.00												39,780,063.00

				2013		172301		0.4300214635		39619095		18,608,508.00		0.4300214635		39619095		160968		17,384,544.00												39,619,095.00

				2014		183634		0.45830588		39446794		19,832,472.00		0.45830588		39446794		172301		18,608,508.00												39,446,794.00

				2015		194967		0.4865902965		39263160		21,056,436.00		0.4865902965		39263160		183634		19,832,472.00		- 0		- 0		0		- 0				39,263,160.00

				2016		206300		0.514874713		39068193		22,280,400.00		0.514874713		39068193		194967		21,056,436.00		50,000.00		18,000,000.00		5000		360,000.00				39,123,193.00

				2017		217633		0.5431591295		38861893		23,504,364.00		0.506374713		38861893		206300		22,280,400.00		100,000.00		36,000,000.00		10000		720,000.00				38,971,893.00

				2018		228966		0.571443546		38644260		24,728,328.00		0.497874713		38658998.78		202894.219999999		21,912,575.76		150,000.00		54,000,000.00		15000		1,080,000.00				38,823,998.78

				2019		240299		0.5997279625		38415294		25,952,292.00		0.489374713		38459510.34		199488.439999998		21,544,751.52		200,000.00		72,000,000.00		20000		1,440,000.00				38,679,510.34

				2020		251632		0.628012379		38174995		27,176,256.00		0.480874713		38263427.68		196082.659999996		21,176,927.28		250,000.00		90,000,000.00		25000		1,800,000.00				38,538,427.68

				2021		262965		0.6562967954		37923363		28,400,220.00		0.472374713		38070750.8		192676.880000003		20,809,103.04		300,000.00		108,000,000.00		30000		2,160,000.00				38,400,750.80

				2022		274298		0.6845812119		37660398		29,624,184.00		0.463874713		37881479.7		189271.100000001		20,441,278.80		350,000.00		126,000,000.00		35000		2,520,000.00				38,266,479.70

				2023		285631		0.7128656284		37386100		30,848,148.00		0.455374713		37695614.38		185865.32		20,073,454.56		400,000.00		144,000,000.00		40000		2,880,000.00				38,135,614.38

				2024		296964		0.7411500449		37100469		32,072,112.00		0.446874713		37513154.84		182459.539999999		19,705,630.32		450,000.00		162,000,000.00		45000		3,240,000.00				38,008,154.84

				2025		308297		0.7694344614		36803505		33,296,076.00		0.438374713		37334101.08		179053.759999998		19,337,806.08		500,000.00		180,000,000.00		50000		3,600,000.00				37,884,101.08

				2026		319630		0.7977188779		36495208		34,520,040.00		0.429874713		37158453.1		175647.979999997		18,969,981.84		550,000.00		198,000,000.00		55000		3,960,000.00				37,763,453.10

				2027		330963		0.8260032944		36175578		35,744,004.00		0.421374713		36986210.9		172242.200000003		18,602,157.60		600,000.00		216,000,000.00		60000		4,320,000.00				37,646,210.90

				2028		342296		0.8542877109		35844615		36,967,968.00		0.412874713		36817374.48		168836.420000002		18,234,333.36		650,000.00		234,000,000.00		65000		4,680,000.00				37,532,374.48

				2029		353629		0.8825721274		35502319		38,191,932.00		0.404374713		36651943.84		165430.640000001		17,866,509.12		700,000.00		252,000,000.00		70000		5,040,000.00				37,421,943.84

				2030		364962		0.9108565439		35148690		39,415,896.00		0.395874713		36489918.98		162024.859999999		17,498,684.88		750,000.00		270,000,000.00		75000		5,400,000.00				37,314,918.98

																								Diferença

						Área perdida (ha)						4,919,310								3,578,081				1,341,229		ha

						Dióxido de Carbono total emitido (tonCO2)						570,701,376								401,369,366				169,332,010		ton

						Média (CO2/ano)				251632		27,176,256								19,112,827				8,063,429		ton/ano

																								Período 2020-2030		Média anual

																						Avoided deforestation		153,540,969.12		10,236,064.61		Desmatamento evitado

																						Planted forests		270,000,000.00		18,000,000.00		Plantio de árvores e reflorestamento

																						Restored Areas		5,400,000.00		360,000.00		Restauração de florestas

																						Total		428,940,969.12				ton CO2

																						Média anual		28,596,064.61				ton CO2/ano
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				Data Source: UNEP/RISO. 2013. Emissions reduction profile: Mozambique

				REDD+ / Avoided deforestation		153,540,969		Agriculture and forests		42,894,097

				Afforestation/ Reforestation/Restoration		275,400,000

				Charcoal production		402,913		Energy generation		1,631,998

				Agricultural waste		697,000

				Biogas waste		47,085

				New natural gas plant		485,000

				Hydro		9,922,926		Renewable energy		18,836,522

				Solar PV		7,873,008

				Solar thermal		866,244

				Geothermal		174,344

				Efficient stoves		8,500,000		Energy consumption		8,515,000

				CFL distribution (with grid expansion)		15,000

				Aluminium efficiency		282,000		Industrial Processes		950,000

				Vertical shaft brick kilns		650,000

				Cement WHR		18,000

				Biodiesel for transport		170,000		Transport		171,500

				Bus Rapid Transit		1,500

						459,045,989				72,999,117

		Agricultura e florestas		Agriculture and forests		42,894,096.90

		Geração de energia		Energy generation		1,631,998.00

		Energia renovável		Renewable energy		18,836,522.00

		Consumo de energia		Energy consumption		8,515,000.00

		Processos industriais		Industrial Processes		950,000.00

		Transportes		Transport		171,500.00
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